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Isaura do Rosário Gonçalves Cardoso � operário qualificado
(encadernador), com início de funções em 17 de Janeiro de
2000, pelo período de um ano.

24 de Janeiro de 2000. � Por delegação de competências do
Presidente da Câmara, o Director do Departamento Administrativo
e Financeiro, António Martins Veloso.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DE PAIVA

Edital n.º 58/2000 (2.ª série) � AP. � Regulamento da
Feira Quinzenal de Vila Nova de Paiva e de Concessão e Uso
do Cartão de Feirante no Município de Vila Nova de Paiva. �
Torno público, em cumprimento do artigo 68.º, n.º 1, alínea u),
da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, que a Assembleia Mu-
nicipal de Vila Nova de Paiva, no uso da competência prevista
no artigo 53.º, n.º 2, alínea a), do mesmo diploma legal, na sua
sessão ordinária que teve lugar no dia 30 de Dezembro do ano
de 1999, aprovou em definitivo, o Regulamento supra, que se
publica em anexo, sob proposta aprovada em reunião ordinária
da Câmara Municipal de 16 de Dezembro, após apreciação
pública, entrando em vigor 15 dias após a sua publicação no
Diário da República, 2.ª série.

11 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Carlos
Fernando Diogo Pires.

Regulamento da Feira Quinzenal de Vila Nova de Paiva e
de Concessão e Uso do Cartão de Feirante no Municí-
pio de Vila Nova de Paiva.

Preâmbulo

A necessidade de regulamentação adequada da actividade de
comércio a retalho exercida pelos feirantes na feira quinzenal
de Vila Nova de Paiva determinou a elaboração do presente Re-
gulamento, que se impunha desde há muito, cada vez com maior
premência.

É corrente a referência à Feira Quinzenal de Vila Nova de
Paiva como feira de Barrelas, assim se perpetuando o antigo
topónimo da povoação, actual sede do município, alterado para
Vila Nova de Paiva aquando da sua elevação a vila em 2 de
Março de 1883, remontando aquela feira há, pelo menos, três
séculos, realizada sempre no mesmo local, popularmente co-
nhecido por Largo da Feira, anteriormente designado por Largo
do Mercado, mudado em 9 de Fevereiro de 1911, por delibe-
ração camarária, para Campo 5 de Outubro, e, posteriormen-
te, com as comemorações dos centenários, passou a designar-
se por Campo da Restauração, mas que ainda hoje é conhecido
por Largo da Feira.

A feira, desde há muitos anos, realiza-se aos sábados, que nor-
malmente se designam por Sábados de Feira, nela intervindo um
significativo número de agentes económicos, não sendo de todo
despiciendo o papel que estes desempenham no abastecimento
público ou o volume de operações que concretizam. Tornou-se
assim premente ultrapassar a lacuna existente em matéria de re-
gulamentação municipal, com os problemas daí decorrentes, es-
tabelecendo-se, a par de uma reorganização de espaços, um qua-
dro regulamentar que clarificasse as regras do exercício das
actividades, e, bem assim, as de concessão e uso do cartão de
feirante, e correspondentes taxas.

Por deliberação tomada na reunião ordinária da Câmara Mu-
nicipal do dia 30 de Setembro do ano de 1999, foi aprovado em
projecto o Regulamento em epígrafe, cuja submissão a inqué-
rito público correu com a sua publicação no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 262, de 10 de Novembro de 1999 (apêndice
n.º 139/99), prolongando-se até ao passado dia 10 de Dezem-
bro. A Câmara Municipal de Vila Nova de Paiva, em sua reu-
nião ordinária do passado dia 16 de Dezembro, aprovou em
definitivo aquele Regulamento, e submeter à apreciação da
Assembleia Municipal, a qual em sua sessão ordinária do pas-
sado dia 30 de Dezembro, aprovou aquela proposta camarária,
ao abrigo do artigo 53.º, n.º 2, alínea a), da Lei n.º 169/99, de
18 de Setembro.

Assim, nos termos e ao abrigo do artigo 242.º da Constitui-
ção da República Portuguesa é aprovado o seguinte Regulamento
municipal:

CAPÍTULO I

Aplicabilidade do Regulamento

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

1 � A actividade de comércio a retalho exercida de for-
ma não sedentária em mercados descobertos ou em instala-
ções não fixas ao solo de maneira estável em mercados des-
cobertos, habitualmente designados feiras e mercados, e cujo
agente é designado por feirante, nos termos da alínea c) do
n.º 3 do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 339/85, de 21 de Agosto,
que se realizam na área deste município, passa a reger-se pelo
presente Regulamento e demais disposições aplicáveis, par-
ticularmente as referidas no Decreto-Lei n.º 252/86, de 25 de
Agosto, na redacção do Decreto-Lei n.º 251/93, de 14 de Julho
(regula a actividade de comércio a retalho exercida pelos fei-
rantes), Decreto-Lei n.º 158/97, de 24 de Junho, com as al-
terações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 155/98, de 6 de
Junho, 417/98, de 31 de Dezembro, e 378/99, de 21 de Se-
tembro (condições higiénicas e técnicas a observar na distri-
buição e venda de carnes e seus produtos), Decreto-Lei n.º 368/
88, de 15 de Outubro (condições de venda de carnes em uni-
dades móveis), Decreto-Lei n.º 122/79, de 8 de Maio (Regu-
lamento de Venda Ambulante), Decreto-Lei n.º 399/91, de 16
de Outubro (exames médicos a vendedores ambulantes me-
nores de 18 anos), Decreto-Lei n.º 67/98, de 18 de Março
(Regulamento de Higiene dos Géneros Alimentícios), Porta-
ria n.º 329/75, de 28 de Maio (exposição de produtos alimen-
tares), e Portaria n.º 425/98, de 25 de Julho (fixa as carac-
terísticas a que devem obedecer os diferentes tipos de pão e
de produtos afins do pão).

2 � É aplicável o prescrito no presente Regulamento às ac-
tividades similares das definidas no n.º 1, quando se realizem
por ocasião ou conjuntamente com festividades, romarias e outras
manifestações em áreas e datas que terão de ser previamente de-
finidas e autorizadas pela Câmara Municipal.

3 � É igualmente aplicável às feiras e mercados com carac-
terísticas definidas no n.º 1 que por delegação, concessão ou con-
sentimento da Câmara Municipal estejam a ser explorados pe-
las juntas de freguesia, cabendo todavia a estas a administração
enquanto não for deliberado noutro sentido.

4 � Exceptuam-se do disposto neste artigo os mercados a que
se refere o Decreto-Lei n.º 340/82, de 25 de Agosto (mercados
municipais cobertos e com instalações fixas), e os administra-
dos pelas juntas de freguesia que tenham idênticas caracterís-
ticas.

5 � Passa a subordinar-se à parte aplicável do presente Re-
gulamento a feira que, aos sábados, quinzenalmente, se realiza
no Campo da Restauração em Vila Nova de Paiva.

Artigo 2.º

Feiras existentes e a criar

1 � Presentemente, são as seguintes as feiras autorizadas a
título continuado abrangidas por este Regulamento:

a) Administração a cargo da Câmara Municipal:

Feira quinzenal realizada aos sábados no Campo da Res-
tauração em Vila Nova de Paiva.

2 � A criação de novas feiras permanentes abrangidas por
este Regulamento ou a alteração dos dias e locais em que se
realizam só poderá verificar-se mediante deliberação fundamen-
tada da Câmara Municipal, tendo em conta o disposto nos ar-
tigos 2.º e 14.º do Decreto-Lei n.º 252/86, de 25 de Agosto.

3 � A realização acidental de feiras, ou actividades que se
enquadrem no âmbito das mencionadas no n.º 1 deste artigo, terá
que ser previamente autorizada pela Câmara Municipal, face a
exposição devidamente fundamentada e justificada.
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CAPÍTULO II

Do cartão de feirante e da actividade dos vendedores

Artigo 3.º

Do cartão de feirante

1 � Nas feiras e noutras actividades a que o presente Regu-
lamento se aplica, apenas poderão exercer actividade comercial
os titulares de cartão de feirante, emitido nos termos aqui es-
tabelecidos, mesmo que residam na área de outro município.

2 � Os agricultores que sejam produtores directos de frutos,
flores, plantas, cereais e outros produtos agrícolas e ainda de
animais e criação miúda normalmente vendida viva serão dis-
pensados da obtenção de cartão de feirante, salvo se exercerem
também actividade comercial corrente, ainda que dos mesmos
produtos da sua produção.

3 � O disposto no n.º 2 tem por finalidade proteger os agri-
cultores que, trabalhando directamente a terra de forma não in-
dustrial, vendem ocasionalmente sobras da sua produção desti-
nada à economia familiar, considerando-se, portanto, sujeito ao
cartão quem, pelas quantidades e assiduidade de vendas, indi-
cie produção de natureza industrial ou finalidade comercial.

Artigo 4.º

Da concessão do cartão de feirante

1 � O pedido de concessão do cartão de feirante, de que será
passado recibo de entrega, deverá ser apresentado na Câmara
Municipal de Vila Nova de Paiva, em requerimento dirigido ao
seu presidente, sendo o indeferimento ou deferimento respecti-
vos decididos no prazo de 30 dias.

2 � Este prazo conta-se desde a entrega do último documento
necessário ou da última informação recebida que haja de ser so-
licitada para instruir a petição, ou da apresentação do requeri-
mento, conforme os casos.

No caso de pedido de informações a entidade estranha, con-
sidera-se a resposta favorável se, no prazo de 30 dias, não for
dada expressamente.

3 � A norma para o requerimento respectivo será afixada nos
serviços da Câmara Municipal em lugar visível para o público,
devendo o interessado, no acto da sua apresentação, entregar os
seguintes documentos:

a) Duas fotografias tipo passe;
b) Fotocópia do cartão de empresário em nome individu-

al, ou, tratando-se de sociedade, fotocópia do respecti-
vo cartão;

c) Fotocópias do bilhete de identidade e do cartão de con-
tribuinte;

d) Fotocópias da declaração de início de actividade e das
eventuais alterações;

e) Fotocópia da declaração (modelo 3) relativa ao ano mais
recente, ou, tratando-se de sociedade, fotocópia do mo-
delo 22/IRC.

4 � Sendo o cartão requerido por pessoa colectiva ou socie-
dade comercial, o pedido será formulado por sócio da firma,
mediante a junção de documento comprovativo da sua consti-
tuição e dos poderes que o pacto social conferir ao requerente,
para o efeito, através de certidão a obter na referida conserva-
tória do registo predial.

5 � Quando o titular do cartão tiver, em regra, a colabora-
ção de outras pessoas na sua actividade comercial, deverá
identificá-las no respectivo requerimento, com o nome, idade,
filiação, naturalidade, residência, número de bilhete de identi-
dade e de contribuinte para o registo no cadastro, apresentan-
do para o efeito a documentação individual de cada uma.

6 � Qualquer alteração posterior no elenco das pessoas ou
nos elementos referidos no número anterior deverá ser comu-
nicada pelo feirante para a actualização ou alteração dos regis-
tos, e a devolver o cartão dos elementos que deixem de estar
ao seu serviço, sob pena de sobre ele recair a responsabilidade
pelo extravio e uso indevido por outros.

7 � Para cada feirante, de acordo com o terreno ou área
ocupada e espécie de actividade e local, será definido, aquando
da concessão do cartão, o número máximo de colaboradores
dos existentes no cadastro, autorizados a actuar simultanea-
mente com o titular do cartão e sempre sob a sua responsa-
bilidade.

8 � Aos colaboradores referidos nos números anteriores será
conferido um cartão de identificação individual em que se
referencia a identidade da pessoa e o número do cartão do fei-
rante sob cuja responsabilidade actua.

9 � Só em casos devidamente justificados poderão os cola-
boradores actuar sem a presença do titular do cartão, não sen-
do aceite como justificação o facto de este se encontrar na mesma
feira, explorando idêntica ou outra actividade comercial.

10 � Quando do pedido de cartão de feirante, deverão os in-
teressados apresentar na Câmara Municipal, devidamente pre-
enchido, em duplicado, o impresso destinado a ser enviado, no
prazo de 30 dias, após o deferimento da petição, à Direcção-
-Geral do Comércio, conforme o n.º 4 do artigo 4.º do Decre-
to-Lei n.º 252/86, de 25 de Agosto.

11 � No caso de os interessados serem menores de 18 anos,
o requerimento a que se refere o n.º 3 deste artigo deverá ser
acompanhado de atestado médico comprovativo de que foram
sujeitos a exame prévio que ateste a sua aptidão para o traba-
lho, conforme o disposto nos pontos 11 e 12 (gratuitidade do
exame no centro de saúde) do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 399/
91, de 16 de Outubro.

Artigo 5.º

Da renovação do cartão

1 � Uma vez concedido o cartão ele será válido, para a área
do município, pelo período de um ano a contar da data de con-
cessão, devendo ser anualmente revalidado, através de requeri-
mento a apresentar nos termos já definidos para a concessão.

2 � A revalidação dos cartões será requerida até 22 dias úteis
antes de terminar o prazo de validade, devendo com o requeri-
mento ser apresentados os documentos referidos na alínea e) do
n.º 3 do artigo 4.º do presente Regulamento e outros que care-
çam de revalidação anual.

3 � Quando o feirante actue nas feiras sem que o seu car-
tão se encontre revalidado ou apresentada a petição documen-
tada para o efeito, fica sujeito às sanções previstas neste Re-
gulamento e, quando solicitar a revalidação, a taxa a pagar será
agravada nos termos da respectiva tabela.

4 � As taxas a cobrar pela concessão e revalidação dos car-
tões de feirante são as constantes no artigo 26.º do presente Re-
gulamento.

Artigo 6.º

Registos internos

1 � Na Câmara Municipal existirá um registo, por ordem cro-
nológica, em livro próprio, com termos de abertura e de encer-
ramento assinados pelo presidente da Câmara, e ainda um fi-
cheiro próprio, em que serão registados os elementos de
identificação dos titulares dos cartões, o número deste, cadas-
tro e referências às renovações anuais e outros elementos con-
siderados indispensáveis, assim como as referências a elemen-
tos idênticos dos seus colaboradores, organizando-se este ficheiro
por ordem alfabética.

2 � Organizar-se-á um processo individual para cada feirante,
no qual se arquivarão anualmente os requerimentos e demais
documentos apresentados para concessão e renovação dos car-
tões. Estes processos serão arquivados pela ordem de registo no
livro próprio.

3 � Na ficha referida no n.º 1 serão também registados, à
medida que ocorram, os autos de contra-ordenação, data de pa-
gamento ou remessa a Juízo e outras ocorrências de interesse
para o cadastro do feirante.

Artigo 7.º

Exibição do cartão

1 � A exibição do cartão de feirante, devidamente actuali-
zado, é obrigatória quando exigido pela fiscalização municipal,
demais agentes da Câmara Municipal em serviço no recinto da
feira, pelas demais entidades com poderes de fiscalização das
actividades, estabelecidas na lei ou neste Regulamento, desde
que a actividade esteja a ser exercida, no recinto respectivo, e
ainda o pode exigir também o comprador quando necessite de
identificar o vendedor se este não tiver referência na barraca ou
tabuleiro, com fácil identificação.
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2 � A actividade de qualquer colaborador dos definidos nos
n.os 5 a 7 do artigo 4.º só poderá ser exercida conjuntamen-
te com o titular do cartão do feirante, ou, sendo firma comer-
cial, estando presente um elemento que dela faça parte como
sócio ou como gerente, sendo obrigado a exibir prova des-
ses poderes conjuntamente com o cartão da pessoa colectiva
a que pertença sempre que lhe seja pedido por quem de di-
reito.

3 � A mesma firma, titular de um cartão, não poderá exer-
cer mais do que um ramo de negócio, no recinto da feira.

Artigo 8.º

Da actividade de vendedor e condicionalismos

1 � Os tabuleiros, balcões, ou bancadas utilizados para ex-
posição, venda ou arrumação de produtos alimentares, ainda
que incorporados ou instalados em viaturas, deverão estar co-
locados a uma altura mínima de 0,70 m do solo e ser cons-
truídos em material lavável, mantido em bom estado de con-
servação e asseio, de modelo ou consentido pela Câmara
Municipal.

2 � No transporte e exposição dos produtos é obrigatório se-
parar convenientemente os produtos alimentares dos de natureza
diferente, bem como de entre cada um deles os que de alguma
forma possam ser afectados pela proximidade dos outros.

3 � Estejam ou não expostos para a venda directa, os pro-
dutos alimentares deverão estar guardados de forma adequada
à preservação do seu estado, e bem assim em condições hígio-
sanitárias que os protejam do sol directo, humidades e poeiras,
contaminações ou contactos que, de qualquer forma, possam afec-
tar a sua qualidade.

4 � Nas tendas de comes-e-bebes só serão permitidos co-
pos, pratos e talheres descartáveis para servir a bebida e os
alimentos aí confeccionados, em virtude da incapacidade em
higienizar com água quente os pratos, talheres e copos con-
vencionais.

5 � Os produtos alimentares devem ser manipulados, con-
servados, acondicionados e vendidos de forma a não alterar as
características organolépticas, utilizando no seu embalamento pe-
lículas ou sacos de plástico próprios para uso alimentar.

6 � Os utensílios e restante equipamento usados no contac-
to com os géneros alimentícios deverão ser mantidos limpos e
desinfectados.

7 � O vendedor de géneros alimentícios deverá manter um
elevado nível de higiene pessoal e do vestuário, ser veículo de
boas práticas de higiene alimentar, devendo abster-se de mani-
pular alimentos quando tenha contraído ou suspeite ter contra-
ído doença potencialmente transmissível ou que apresente, por
exemplo, feridas infectadas, infecções de pele, inflamação ou
diarreia.

8 � Sempre que se suscitem dúvidas sobre o estado de sa-
nidade de qualquer vendedor ou dos indivíduos que intervenham
no manuseamento dos produtos alimentares abrangidos por este
artigo e números que antecedem, serão intimados pela fiscali-
zação a apresentar-se à autoridade sanitária competente para ins-
pecção, do que será dado conhecimento ao presidente da Câ-
mara, que poderá suspender a validade do cartão de feirante se
a autoridade sanitária o recomendar.

Artigo 9.º

Requisitos para o exercício da actividade

1 � Os tabuleiros, bancadas, pavilhões, barracas, veículos,
reboques ou quaisquer outros meios utilizáveis na exposição e
venda de artigos ou produtos de comércio deverão conter, afi-
xada em local e por forma bem visível ao público, a indicação
do titular do cartão de feirante, o seu domicílio ou sede e nú-
mero do respectivo cartão, devidamente autenticado pelo pre-
sidente da Câmara ou vereador com competência delegada.

2 � É ainda obrigatória a afixação, por forma bem legível
e visível facilmente pelo público, de etiquetas ou listas indicando
o preço dos produtos e artigos expostos, escritos sempre em lín-
gua portuguesa.

3 � Não serão permitidas, como meio de sugestionar aqui-
sições pelo público, incorrectas ou falsas descrições ou infor-
mações sobre a identidade, origem, fabrico, natureza e compo-
sição, qualidade, propriedades ou utilidades dos produtos expostos
à venda.

4 � O feirante deve fazer-se acompanhar das facturas ou do-
cumentos equivalentes comprovativos da aquisição de produtos
para venda ao público, contendo os seguintes dizeres:

a) O nome e domicílio do comprador;
b) O nome ou denominação social e a sede ou domicílio

do produtor, grossista, retalhista, leiloeiro, serviço al-
fandegário ou outro fornecedor aos quais haja sido fei-
ta a aquisição e, bem assim, a data em que esta foi efec-
tuada;

c) A especificação das mercadorias adquiridas, com indi-
cação das respectivas quantidades, preços e valores lí-
quidos, descontos, abatimentos ou bónus concedidos e
ainda, quando for caso disso, das correspondentes marcas,
referências e números de série.

5 � A venda em feiras a que este Regulamento se refere de
artigos de artesanato, frutas e produtos hortícolas de fabrico ou
produção próprios fica sujeita às disposições do presente artigo,
com excepção do preceituado no número anterior do presente
artigo.

6 � Os artesãos e produtores de hortícolas de fabrico ou pro-
dução próprios deverão apresentar documento passado pela en-
tidade competente fazendo prova dessa qualidade, nomeadamente
através de declaração da junta de freguesia da respectiva área
de residência.

Artigo 10.º

Actividades proibidas e condicionadas

1 � Não é permitido a existência e funcionamento de rifas,
tômbolas, sorteios, máquinas de diversão ou jogos de sorte ou
azar, no recinto ou zona da feira.

2 � O uso de altifalantes no recinto da feira, bem como a
emissão de música, é permitido em tom moderado (50 decibéis
a 15 m), devendo os mesmos ser orientados perpendicularmente
ao solo e somente utilizados para anúncios dos artigos expos-
tos na barraca respectiva ou da actividade explorada.

3 � É proibida a venda, em feiras a que o presente Regula-
mento diz respeito, de todos os produtos cuja legislação regu-
ladora assim o determine ou de forma que atente contra a saú-
de pública, as normas de higiene, asseio ou exposição que essa
legislação determine, designadamente:

a) Medicamentos e especialidades farmacêuticas;
b) Ervas medicinais e respectivos preparados;
c) Aparelhagem radioeléctrica, máquinas e utensílios eléc-

tricos ou a gás;
d) Móveis, artigos de mobiliário;
e) Desinfectantes, insecticidas, fungicidas, herbicidas, pa-

rasiticidas, raticidas e semelhantes;
f) Instrumentos musicais;
g) Materiais de construção;
h) Veículos automóveis, reboques, velocípedes com ou sem

motor e acessórios;
i) Combustíveis líquidos, sólidos e gasosos, petróleo, álcool

desnaturado, carvão e lenha;
j) Instrumentos profissionais e científicos e aparelhos de

medida e verificação;
k) Material para fotografia e cinema e artigos de óptica,

oculista;
l) Armas e munições, pólvora e quaisquer outros materiais

explosivos ou detonantes;
m) Moedas e notas de banco;
n) Géneros alimentícios expostos em condições que favo-

reçam a sua contaminação, tornando-os impróprios para
o consumo humano ou perigosos para a saúde.

4 � A exposição e venda de carnes e seus produtos e de
pescado fresco depende de prévia aprovação pela autoridade
veterinária do município, quer dos géneros quer das instala-
ções de guarda e venda, subordinando-se ainda aos demais
requisitos e trâmites previstos nos Decretos-Leis n.os 158/97,
de 24 de Junho, 368/88, de 15 de Outubro e demais legisla-
ção em vigor.

5 � A exposição e venda de artigos ou produtos de refugo
ou com defeitos, provenientes de fabrico ou não, ainda que por
preço inferior ao normal, só será permitida fazendo constar, de
forma inequívoca, por meio de letreiros visíveis e facilmente com-
preensíveis pelo público.
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6 � Não serão permitidas, nas feiras, vendas a título de sal-
dos, ou pelo menos assim anunciados, contrariando o disposto
no Decreto-Lei n.º 235/86, de 25 de Agosto.

7 � É proibido, fora dos locais próprios existentes nas fei-
ras, lançar ou abandonar restos de comida, de frutas ou de qual-
quer género alimentício, ou ainda pedaços de louças, papéis,
imundícies, ou outro qualquer lixo, assim como acender lume
para confeccionar refeições na zona aberta ao público. Para a
sua deposição os feirantes dispõem de diversos tipos de conten-
tores.

8 � Os feirantes cuja actividade seja a venda de pão, do-
ces e produtos similares só poderão ocupar os seus lugares
e procederem à respectiva venda se apresentarem os mesmos
produtos devidamente acondicionados em viaturas próprias,
aprovadas pela ent idade concelhia de saúde pública,
observando-se o disposto no Decreto-Lei n.º 67/98, de 18 de
Março. A venda terá que ser feita directamente da respecti-
va viatura, permitindo-se a existência de balcão de venda e
exposição anexa, de largura limitada à viatura.

9 � Os vendedores referidos no n.º 8 que não possuam via-
tura própria poderão efectuar as suas vendas com instalação em
que estejam asseguradas as convenientes condições hígio-sani-
tárias, designadamente as enunciadas no artigo 5.º do mesmo
Decreto-Lei n.º 67/98.

10 � As pessoas que manuseiem e vendam os artigos a que
se refere o n.º 9.º, só poderão actuar desde que cumpram o dis-
posto na Portaria n.º 149/88, de 9 de Março e o Decreto-Lei
n.º 67/98, de 18 de Março, e usem vestuário de protecção, em
tecido branco, que cubra, pelo menos, o tronco, os braços e a
metade superior das pernas.

11 � Nenhum vendedor poderá em feiras privar outro do lugar
que lhe pertence, nem ceder, sem autorização da Câmara Mu-
nicipal a outrem, seja a que título for, o seu lugar.

12 � É proibido a qualquer feirante expor à venda artigos
ou géneros fora do seu terrado, barraca, tenda, ou do alinhamento
fixado pela fiscalização municipal.

13 � Nos dias de feira é expressamente proibido a feirantes
e mercadores fazerem transacções dos seus produtos, géneros
e animais fora do respectivo recinto da feira e num raio de
1000 m a contar destes.

15 � Nos dias de feira é proibida a entrada de quaisquer veí-
culos neste recinto, salvo se transportarem géneros ou merca-
dorias. Estes veículos serão logo afastados após a descarga, o
que se fará no mais curto espaço de tempo, o qual não excede-
rá o período de uma hora. Podem, no entanto, permanecer no
recinto da feira os veículos que sirvam de depósito, exposição
ou venda directa de mercadorias, desde que a sua implantação
se confine e adapte perfeitamente ao lote atribuído e não pre-
judique o bom funcionamento da feira.

16 � Não é permitido nos dias de feira a entrada ou o trân-
sito de veículos naqueles recintos, desde as 8 horas até às 14
horas, com excepção dos veículos dos bombeiros e dos mo-
radores que residam nas imediações do largo da feira, desta
vila.

17 � A Câmara Municipal definirá os locais destinados ex-
clusivamente à venda de artigos e produtos provenientes de pes-
soas enquadradas no âmbito do n.º 2 do artigo 3.º

18 � É proibido o exercício da actividade de comércio ex-
clusivamente por grosso.

CAPÍTULO III

Lugares de venda e sua ocupação

Artigo 11.º

Da estrutura dos recintos

1 � A exposição e venda de artigos, produtos e géneros ad-
mitidos nas feiras terá que ser feita conforme sectores previa-
mente definidos pela entidade administradora, de forma a ha-
ver destrinça perfeita das actividades e espécies de produtos à
disposição do público.

2 � Será aprovada pela Câmara Municipal, para a área da
feira, uma planta de localização dos diversos sectores de ven-
da, sempre que possível com marcação no solo, tendo em con-
ta a espécie de actividade exercida e artigos e produtos a ven-

der, definindo-se nesse instrumento a disposição e áreas dos
lugares a ocupar.

3 � Aquela planta e demais determinações a que o presente
artigo diz respeito deverão encontrar-se expostas nos locais em
que as feiras funcionem, devidamente acondicionadas, de for-
ma que o público interessado facilmente as examine, ou pos-
sam ser esclarecidos pela fiscalização.

4 � No que respeita aos sectores de confecção e comercia-
lização de géneros alimentícios, estes serão dotados de estru-
turas (água potável, pavimento, electricidade, saneamento, con-
tentores de resíduos sólidos urbanos), com vista a impedir o risco
de contaminação dos alimentos.

5 � Só será permitida a ocupação dos lugares de venda pe-
los feirantes desde uma hora antes do horário da feira, e, após
o início, até uma hora depois, neste caso sempre de forma a não
perturbar o funcionamento ou o trânsito dos compradores.

6 � O horário de abertura e de encerramento de cada feira
será afixado pela Câmara Municipal de Vila Nova de Paiva e
tornado público por edital a afixar nos lugares de estilo e es-
pecialmente no próprio recinto em que a actividade se desen-
volve, não podendo os feirantes permanecer no recinto para além
de duas horas após o encerramento, ou aí manter barracas, uten-
sílios ou qualquer artigo.

CAPÍTULO IV

Cobrança de taxas e concessão de lugares

Artigo 12.º

Taxas de terrado e cobranças

1 � A taxa de terrado a pagar por cada feirante será a re-
sultante da aplicação da taxa de 35$ (0,17 euros) por cada metro
quadrado ou fracção do lote ocupado vezes o número de feiras
anual.

2 � O pagamento será feito numa única prestação e coinci-
dirá no tempo com a atribuição do cartão de feirante ou da sua
revalidação.

3 � Caducará a concessão se tal pagamento não se concre-
tizar neste período, acrescido de um período máximo de 10 dias
úteis.

4 � Nenhum feirante poderá ocupar o lugar que lhe foi des-
tinado sem estar munido da respectiva guia de receita passada
pelos serviços camarários competentes ou bilhete comprovativo
de estar paga a taxa devida.

5 � As guias de receita, onde se deverá inscrever o número
do cartão de feirante, deverão estar em poder do feirante du-
rante o período da sua validade, sob pena de se poder exigir nova
cobrança.

6 � A falta de pagamento que implique caducidade da con-
cessão é motivo para a entidade administradora deliberar a proi-
bição, a esse feirante, de novamente se candidatar a nova con-
cessão.

Artigo 13.º

Concessão de lugares

1 � A ocupação de terrados nos locais destinados às feiras
será devidamente marcada no terreno da feira, com excepção
dos vendedores de produtos agrícolas ou seus derivados e ani-
mais domésticos, em locais designados pela fiscalização muni-
cipal.

2 � Na concessão dos terrados terão preferência os feiran-
tes residentes na área do município de Vila Nova de Paiva, sendo
ainda levada em conta a antiguidade dos feirantes.

3 � A Câmara Municipal poderá, face a pedido conjunto dos
feirantes interessados devidamente justificados, autorizar a per-
muta de lugares concessionados, cobrando-se as taxas de aver-
bamento e de expediente respectivas.

4 � Nenhum feirante, mesmo detentor de concessão de de-
terminado lugar ou instalação, poderá mudar de ramo de comér-
cio, se a nova actividade não se enquadrar convenientemente na
sectorização que tenha sido estabelecida pela entidade adminis-
tradora.

5 � Sempre que razões de indisciplina ou o volume de con-
tra-ordenações ou a sua frequência o justifiquem, poderá a Câ-
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mara Municipal suspender ou anular o direito de concessão, sendo
tal determinação devidamente notificada ao visado com os res-
pectivos fundamentos.

6 � Na hipótese de morte ou impossibilidade física ou
mental permanente do feirante titular do cartão, poderá a Câ-
mara Municipal, face a documentação apresentada caso, e
a requerimento do familiar ou familiares mais próximos (côn-
juge não separado judicialmente, filhos, ascendentes, netos,
conforme os casos, ou a maioria dos herdeiros legítimos) e
pela ordem de preferência mencionada, deliberar a transfe-
rência do direito consignado e obtenção de novo cartão de
feirante.

7 � Ninguém, em nome individual ou colectivo, pode
ser concessionário de mais de um lugar de terrado ou ins-
talação.

8 � Com, pelo menos, 30 dias de antecedência em relação
ao fim de cada concessão de direitos de ocupação, proceder-se-
á nos termos definidos nos números do presente artigo, com as
necessárias adaptações, com vista a novos períodos de conces-
são salvo se os interesses do município aconselharem noutro
sentido.

CAPÍTULO V

Deveres e direitos dos vendedores, da fiscalização
e do público

Artigo 14.º

Deveres dos vendedores

1 � Cumprir e fazer cumprir pelos seus colaboradores as de-
terminações do presente Regulamento e disposições legais.

2 � Acatar a disciplina relativa ao local que utiliza e aca-
tar com respeito os fiscais e demais agentes em serviço na
feira.

3 � Apresentar-se, sempre que estejam em actividade, mu-
nidos do cartão de feirante conferido por esta Câmara Mu-
nicipal.

4 � Apresentar-se decentemente vestido em conformidade com
as determinações deste Regulamento e outras emanadas das en-
tidades competentes.

5 � Não abandonar o local de venda, a não ser pelo tempo
estritamente necessário.

6 � Usar de delicadeza, civismo e correcção ética para com
o público.

7 � Não lançar, manter ou deitar no solo ou no lugar ocu-
pado quaisquer desperdícios, restos, lixo, ou outros materiais sus-
ceptíveis de pejarem ou conspurcarem o local, sendo obrigató-
rio o seu acondicionamento no final da feira em recipientes
adequados, para a conveniente recolha pelos serviços munici-
pais.

8 � Usar ou utilizar sempre de forma correcta, para evitar
a sua deterioração, os utensílios ou aparelhos propriedade da Câ-
mara Municipal, entregando-os nos prazos marcados após a sua
utilização.

9 � Servir-se do local de venda apenas para os fins que a
Câmara Municipal determinar e dentro da área respectiva.

Artigo 15.º

Proibições expressas para os vendedores

Aos vendedores e seus colaboradores é expressamente ve-
dado:

a) Perturbar ou estorvar a circulação do público e dos de-
mais vendedores;

b) Intrometer-se em negócios ou transacções que decorram
entre o público e os seus colegas, ou desviar os com-
pradores em negociação com estes;

c) Matar, esfolar ou depenar animais e aves, respectivamente;
d) Efectuar vendas ou tentativa de negócio fora dos horá-

rios estabelecidos;
e) Utilizar balanças, pesos ou medidas quando não aferi-

dos ou em condições irregulares;

f) Recusar a venda de produtos ou artigos expostos, ou a
sua venda ou tentativa por preço superior ao que se en-
contre marcado;

g) Insultar ou simplesmente molestar, por actos, palavras,
ou simplesmente gestos, os fiscais e outros agentes em
serviço no recinto e os demais com poderes de fiscali-
zação ou inspecção, e bem assim compradores ou tran-
seuntes;

h) Gratificar, compensar ou simplesmente prometer bens aos
agentes encarregados de fiscalização e disciplina dos re-
cintos da feira;

i) Formular de má fé reclamação contra os serviços de ad-
ministração, contra os agentes, contra os feirantes ou seus
colaboradores e contra o público em geral;

j) Apresentar-se, durante o período de funcionamento da fei-
ra, em estado de embriaguez ou drogado;

k) Impedir ou aconselhar os compradores a não efectuarem
repesagem dos produtos ou artigos adquiridos.

Artigo 16.º

São direitos dos feirantes

1 � Expor de forma correcta as suas pretensões ou dificul-
dades quer aos fiscais ou encarregados em serviço na feira quer
à Câmara Municipal.

2 � Apresentar verbalmente e ou por escrito, sempre de forma
ordeira, reclamações contra ordens da fiscalização e de outros
empregados em serviço no recinto da feira, dadas em matéria
de serviço.

3 � Apresentar individualmente ou por escrito sugestões ou
reclamações tendentes a uma melhoria no funcionamento e or-
ganização da feira.

4 � Consultar o regulamento, planta de distribuição das ac-
tividades e demais normas em poder da fiscalização ou da Câ-
mara Municipal.

5 � Expor à Câmara Municipal quaisquer outras pretensões
que visem o interesse geral ou dar por findas situações que con-
siderem incorrectas ou de infracção do Regulamento.

Artigo 17.º

Deveres dos fiscais e demais pessoal em serviço nas feiras

1 � Fazer cumprir as determinações do presente Regulamento
e demais disposições legais e regulamentares concernentes, sem-
pre com a maior isenção e determinação.

2 � Advertir sempre de forma correcta, e só quando neces-
sário, os feirantes e os utentes para situações que violem dis-
posições que lhe cumpre acautelar.

3 � Assistir à chegada dos feirantes e respectivos produtos
para que possam, na melhor ordem e disciplina, ocupar os lu-
gares de que são concessionários; quanto aos demais, indicar
quais os que lhes ficam destinados em cada dia.

4 � Impedir a venda e exposição de produtos e géneros
suspeitos de deterioração, e animais doentes, solicitando, se
necessário, a intervenção da autoridade sanitária ou policial
adequada.

5 � Receber reclamações e queixas dos feirantes e do pú-
blico comprador, dando-lhes as soluções mais convenientes e,
sendo caso disso, transmitindo-as à Câmara Municipal com a
sua informação sobre a matéria.

6 � Inventariar e manter à sua guarda e responsabilidade os
utensílios, materiais e objectos propriedade da Câmara Muni-
cipal, utilizados ou necessários em cada dia de feira.

7 � Não intervir em qualquer acto de comércio, directa ou
indirectamente por interposta pessoa, dentro da área ou recinto
em que actua.

8 � Levantar autos de notícia, de contra-ordenações ou par-
ticipações, conforme os casos, sempre convenientemente fun-
damentados e circunstanciados, quando tenham conhecimento de
actos e factos que infrinjam este regulamento ou disposições
legais concernentes.

Artigo 18.º

Deveres dos compradores

1 � Cumprir escrupulosamente este Regulamento e colabo-
rar com a maior isenção com os agentes em serviço no recinto
das feiras.
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2 � Dar conhecimento aos agentes referidos e testemunhar
actos ou comportamentos que mereçam sanção legal ou regu-
lamentar.

Artigo 19.º

Direitos dos compradores

1 � A aquisição pelo preço definido nos letreiros, listas ou
etiquetas expostas, dos artigos ou produtos à venda nos recin-
tos das feiras.

2 � Utilizar, para repesagem dos produtos ou artigos com-
prados, as balanças que existem no recinto para tal finalidade,
sempre na presença dos fiscais e outros agentes da entidade
administradora.

3 � Pedir a exibição do cartão de feirante com quem pre-
tenda fazer ou tenha feito negócio, para efeitos da sua identifi-
cação, nos casos em que presuma haver violação dos seus di-
reitos, observada a parte final do n.º 1 do artigo 7.º

4 � Participar à fiscalização quaisquer ocorrências que me-
reçam chegar ao seu conhecimento ou à Câmara Municipal.

Artigo 20.º

Da fiscalização em geral

A prevenção e acção correctiva sobre as infracções de nor-
mas constantes do presente Regulamento são da competên-
cia da Inspecção-Geral das Actividades Económicas e das
demais autoridades sanitárias, policiais, administrativas, fiscais
e seus agentes.

CAPÍTULO VI

Disposições penais e finais

Artigo 21.º

Sanções a aplicar

1 � As disposições do presente Regulamento são sanciona-
das pela legislação em vigor, nomeadamente pelo Decreto-Lei
n.º 28/84, de 20 de Janeiro, e ainda da forma seguinte:

a) Infracções aos n.os 1, 2 e 3 do artigo 7.º, coima de 5000$
a 20 000$;

b) Infracções aos n.os 1 e 2 do artigo 10.º, coima de 15 000$
a 30 000$, salvo legislação especial em contrário;

c) Infracções aos n.os 7, 12, 13, 14 e 16 do artigo 10.º e
n.º 4 do artigo 11.º, coima de 5000$ a 15 000$;

d) Infracções ao n.º 15 do artigo 10.º, coima de 10 000$ a
30 000$, no caso da fiscalização municipal verificar que
o veículo prejudica o bom funcionamento da feira;

e) Infracção ao n.º 11 do artigo 10.º, coima de 20 000$ a
60 000$;

f) Outras infracções não especificamente referenciadas aos
números que antecedem, coima de 10 000$ a 30 000$.

2 � Os montantes mínimos e máximos das coimas referi-
das serão elevadas ao dobro quando aplicadas a pessoas co-
lectivas.

3 � A responsabilidade pelas infracções cometidas pelos co-
laboradores autorizados é sempre assacada ao titular do cartão
de feirante, salvo se for provado que este tudo fez ao seu al-
cance para evitar a infracção, casos em que a responsabilidade
será do autor directo da violação da norma.

4 � Com a aplicação das coimas, poderá proceder-se à apre-
ensão dos objectos ou utensílios com que se praticaram as contra-
ordenações, de harmonia com o n.º 2 do artigo 21.º do Decre-
to-Lei n.º 433/82, conjugado com o disposto no artigo 74.º do
Decreto-Lei n.º 28/84, de 20 de Janeiro, e ainda determinar-se-
á a interdição de qualquer actividade ou profissão na feira em
que os factos ocorrerem, ou ainda nos demais da área do mu-
nicípio, por prazo até dois anos, logo que se verifique a con-
denação em dois processos de contra-ordenação.

5 � A negligência e o dolo são sempre puníveis e, no caso
de dolo, os limites máximos das coimas aplicáveis são eleva-
dos para o dobro.

Artigo 22.º

Omissões

Nos casos omissos no presente Regulamento decidir-se-á em
conformidade com os diplomas legais aplicáveis, designadamente
com o Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro, e os demais
citados no início deste Regulamento.

Artigo 23.º

Produtos das coimas

O produto das coimas conforme o artigo 21.º reverte integral-
mente para o cofre do município, com excepção das infracções
que forem punidas pela lei geral.

Artigo 24.º

Fixação e alteração de datas

1 � Sempre que o dia normal estabelecido para a realização
de feira coincida com feriado nacional ou local, a realização da
feira verificar-se-á no dia útil imediatamente anterior.

2 � Nos casos em que motivos ponderosos levem a ter que
excepcionar esta regra, a Câmara Municipal tomará deliberação
conveniente, devendo dar a necessária publicidade do dia ou dias
escolhidos, através de editais e anúncios em jornais com, pelo
menos, 15 dias de antecedência.

Artigo 25.º

Fiscalização

A prevenção e acção correctiva sobre as infracções às nor-
mas do presente Regulamento pertence à Inspecção-Geral das
Actividades Económicas, à Fiscalização Municipal e seus agentes,
às autoridades sanitárias, policiais e fiscais, conforme o artigo 16.º
do Decreto-Lei n.º 252/86, de 25 de Agosto, e demais precei-
tos específicos, como ainda a todos os agentes, qualquer que seja
o vínculo, que actuem nos recintos por determinação da enti-
dade administradora da feira.

CAPÍTULO VII

Diversos

Artigo 26.º

Taxas de concessão e renovação de cartões para exercício
da actividade de feirante

1 � Compete à Câmara Municipal emitir, cassar e renovar
o cartão para o exercício da actividade de feirante, o qual será
válido apenas na área do município e por um período de um ano
a contar da data da sua emissão ou renovação.

2 � A renovação anual do cartão de feirante deverá ser re-
querida até 22 dias úteis antes de caducar a respectiva valida-
de, a instruir de harmonia com o disposto no n.º 2 do artigo 5.º

3 � Pela emissão do cartão para o exercício da actividade
de feirante será cobrada a taxa de 2000$ (9,98 euros).

4 � Pela renovação do cartão para exercício da actividade
de feirante será cobrada a taxa de 1000$ (4,99 euros).

5 � Por quaisquer averbamentos no cartão de feirante será
cobrada a taxa de 500$ (2,49 euros).

6 � Consideram-se incluídos nas taxas de emissão ou reno-
vação do cartão de feirante os correspondentes cartões dos co-
laboradores.

7 � As taxas a pagar atrás referidas serão agravadas para o
dobro, no caso da renovação do cartão de feirante se efectuar
para além do período regulamentar para o efeito, até um prazo
máximo de 10 dias úteis após aquele período.

Artigo 27.º

Entrada em vigor e norma revogatória

O presente Regulamento nos termos do n.º 4 do artigo 29.º
da Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto, entrará em vigor 15 dias após
a publicação do respectivo edital no Diário da República, 2.ª
série, ficando revogadas quaisquer deliberações, posturas ou dis-



APÊNDICE N.º 27 � II SÉRIE � N.º 44 � 22 de Fevereiro de 2000102

posições regulamentares em vigor na área deste município que
contrariem ou que se não harmonizem com a economia do pre-
sente instrumento.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DE POIARES

Rectificação n.º 139/2000 � AP. � Para os devidos efei-
tos, se declara que o Regulamento Municipal de Venda Ambu-
lante, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 209, apên-
dice n.º 115, de 7 de Setembro de 1999, cujo original se encontra
arquivado nesta Câmara Municipal, saiu com algumas inexac-
tidões e lapsos de escrita, relativamente aos artigos 1.º, n.º 1,
7.º, n.º 4, 8.º, 17.º, 18.º e 19.º, pelo que os mesmos passam a
ter a redacção seguinte:

CAPÍTULO I

Artigo 1.º

1 � A venda ambulante no município de Vila Nova de Poiares
rege-se pelo Decreto-Lei n.º 122/79, de 8 de Maio, com a redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.º 252/93, de 14 de Julho, legislação
complementar e pelas disposições do presente Regulamento.

2 � ..............................................................................................
a) ............................................................................................
b) ............................................................................................
c) ............................................................................................
d) ............................................................................................

Artigo 7.º

1 � ............................................................................................
2 � ............................................................................................
3 � ............................................................................................
4 � As unidades móveis referidas na alínea c) do n.º 2 do

artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 122/79, de 8 de Maio, não podem
estacionar para efectuar a venda junto dos locais onde se libertem
cheiros, poeiras, fumos ou gases susceptíveis de conspurcar ou
alterar os produtos, podendo a Câmara Municipal, após consulta
às juntas de freguesia, fixar os locais exclusivamente destina-
dos a este tipo de actividade.

5 � ............................................................................................

Artigo 8.º

Fica proibido, em qualquer lugar ou zona, o comércio ambu-
lante dos produtos constantes no anexo I do Decreto-Lei n.º 122/
79, de 8 de Maio, ou outra legislação que o substitua.

Artigo 17.º

As infracções às disposições deste Regulamento para as quais
não esteja definida coima específica serão punidas com a pre-
vista no Decreto-Lei n.º 252/93, de 14 de Julho, ou outra le-
gislação que venha a aplicar-se.

Artigo 18.º

Sempre que um vendedor ambulante seja encontrado a exer-
cer a actividade de vendedor ambulante nas zonas interditas pelo
presente Regulamento, será punido com coima de um quinto do
salário mínimo a um salário mínimo.

Artigo 19.º

O exercício da actividade de vendedor ambulante sem auto-
rização válida neste Regulamento constitui contravenção puní-
vel com coima de um quinto do salário mínimo a um salário
mínimo.

20 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Jaime
Carlos Marta Soares.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA REAL DE SANTO ANTÓNIO

Aviso n.º 1225/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos torna-se público que, por meu despacho de 11 de
Agosto de 1999, foi celebrado contrato a termo certo, nos termos

da alínea c) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, com início em 16 de Agosto de 1999
e termo em 15 de Agosto de 2001, com os indivíduos a seguir
indicados e para a categoria que se mencionam:

Auxiliar de serviços gerais:

Mário Sebastião Fernandes Pescada.
Narciso Luís Gonçalves Guerreiro.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

31 de Dezembro de 1999. � O Presidente da Câmara, Antó-
nio Maria Farinha Murta.

Aviso n.º 1226/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos torna-se público que, por meu despacho de 14 de
Junho de 1999, foi celebrado contrato a termo certo, nos ter-
mos da alínea b) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com início em 16 de
Junho de 1999 até 15 de Outubro de 1999, com os indivíduos
a seguir indicados e para as categorias que se mencionam:

Auxiliar técnico de campismo:

Andrea dos Santos Vargas.
Susana Maria Águeda da Cruz.
Dinora Maria Lameira Nogueira.
Ana Maria Dias Rodrigues.
Regina Maria Batista Rodrigues Fernandes.
Maria Sara Madeira Batista.

Auxiliar administrativo:

Rodrigo Miguel Nunes Alexandre.
Paulo Alexandre Calvinho Martins.
Ernesto Cavaco Brito.
Raul Lúcio Quintino.
João Peres Gomes.
João Camarada.
Luís Filipe Veríssimo Vitorino.

Servente de limpeza:

Maria Isabel Moleiro Martins da Rosa.
Maria do Rosário Florido José Ribeiro.
Cremilde da Encarnação Rosa Araújo.
Helena Rodrigues Ferramacho Feliciano.
Maria José Lourenço Pereira Simão.
Maria do Carmo Trindade Miguel Ferreira.
Maria Luísa da Encarnação Rosa Serrano.
Maria de Fátima Revez da Costa Palma.
Custódia Manuel Francisco Bento.
Rosa Maria Rodrigues Ferramacho dos Santos.
Maria Teresa Calvinho Guerreiro Afonso.
Teresa de Jesus Candeias Marques Gonçalves.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

31 de Dezembro de 1999. � O Vereador do Pelouro de Re-
cursos Humanos, Manuel José dos Mártires Rodrigues.

Aviso n.º 1227/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos torna-se público que, por meu despacho de 2 de Julho
de 1999, foi celebrado contrato a termo certo, nos termos da
alínea b) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, aplicável à administração local pelo Decreto-
Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com início em 22 de Julho
de 1999 até 21 de Novembro de 1999, com Maria da Cruz
Gonçalves Gomes Batista Chagas, para a categoria de servente
de limpeza. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

31 de Dezembro de 1999. � O Vereador do Pelouro de Re-
cursos Humanos, Manuel José dos Mártires Rodrigues.

Aviso n.º 1228/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos torna-se público que, por meu despacho de 11 de
Agosto de 1999, foi celebrado contrato a termo certo, nos ter-
mos da alínea c) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com início em 12 de


